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RESUMO 

MORÉS, F.V. Reaproveitamento de Água de Chuva em Condomínios Residenciais e 
Comerciais na Cidade de Porto Alegre. 2006. Trabalho de Diplomação (Graduação em 
Engenharia Civil) – Departamento de Engenharia Civil, UFRGS, Porto Alegre.  

A degradação dos recursos naturais devido à ocupação do homem pode ser identificada em 

qualquer grande cidade. Como a construção civil é técnica que torna possível a expansão 

destas cidades, ela está se voltando para ser um fator determinante para a preservação do meio 

ambiente, reduzindo seus entulhos, utilizando materiais reciclados e diminuindo a utilização 

dos recursos hídricos. 

Neste último caso se enquadra a captação e utilização de água da chuva. A água armazenada 

pode ser utilizada para fins onde ela não necessita de potabilidade, reduzindo assim o 

desperdício de água tratada. Além da economia, o armazenamento de água ajuda a resolver 

um problema que a própria construção criou: a impermeabilização do solo decorrente as 

construções. Com o crescimento das cidades, uma parcela cada vez maior do solo não é mais 

capaz de absorver parte da água das precipitações, sendo necessário um maior escoamento 

pelas tubulações de drenagem. Em épocas de grandes chuvas, estas tubulações não 

conseguem dar vazão a toda a água, e assim ocorrem os alagamentos urbanos. Desta forma, o 

armazenamento de água de chuva possibilita que esta parcela de água que não é absorvida 

fique retida até que as canalizações tenham condições de escoá-las. Já existem leis em 

diversas partes do mundo obrigando que novos empreendimentos façam o armazenamento de 

água da chuva para conter estas inundações. 

Tendo consciência destes dados, procurou-se descobrir quais construtoras de Porto Alegre 

estão se adequando a esta nova realidade, como também qual a forma de armazenamento que 

está sendo adotada. Verificou-se que poucas empresas já têm esta preocupação, mas que já 

existe a convicção no mercado da construção de que será necessário, em um futuro próximo, 

aproveitar a água da chuva em todos os empreendimentos.  

  

Palavras-chave: reaproveitamento de água de chuva; condomínios residenciais e comerciais; 
Porto Alegre. 
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1. Introdução 

A água é um bem indispensável para a sobrevivência do homem. Por este princípio, as 

primeiras civilizações surgiram próximas dos rios para que o homem tivesse fácil acesso à 

água. Como antigamente as pessoas tinham água em abundância, elas não criaram o hábito de 

usá-la com consciência, e sim o hábito de utilizá-la com desperdício e de despejar em excesso 

seus esgotos e seus entulhos nos rios. Dessa forma, o acesso à água de qualidade está cada vez 

mais difícil e mais caro. 

Além da decadência da qualidade, muitas pessoas não têm acesso à água por se estabelecerem 

em regiões que são secas devido às condições climáticas ou por não possuírem rios próximos 

devido à geografia. Por este motivo muitas comunidades captam água da chuva para 

consumo. 

Já nas grandes cidades a captação da água da chuva tem como principal objetivo conter as 

inundações urbanas. Devido ao grande crescimento populacional das cidades, muitas novas 

construções surgiram, impermeabilizando o solo e sobrecarregando o sistema de drenagem 

das cidades. 

Com o agravamento da situação, muitas prefeituras estão estabelecendo leis para que as novas 

edificações instalem reservatórios para contenção da água da chuva, para que no momento das 

grandes precipitações, o sistema de drenagem urbana consiga escoar toda a água sem inundar 

as ruas e avenidas. 

Com o objetivo de verificar como o mercado da construção civil de Porto Alegre está se 

adequando a futura lei que obrigará a construção de reservatórios para contenção da água, 

procurou-se identificar quais os empreendimentos e quais as construtoras já estão trabalhando 

com o sistema na cidade. 

Primeiramente fez-se uma revisão bibliográfica para obter conhecimento sobre o uso e a 

escassez da água, bem como sobre a história da captação da água da chuva e das inundações 

urbanas. Após, se fez contato com as principais construtoras da cidade de Porto Alegre para 

identificar e visitar as obras que utilizam a captação da água de chuva, seja só para contenção 

de cheias, ou para uso condominial.  
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2. A Água 

 
O planeta Terra é composto por aproximadamente 70% de água. Desta, 97,47% é água 

salgada, 1,74% está contida nos pólos e geleiras, 0,76% são águas subterrâneas e apenas 

0,03% é água superficial (SUPEROBRA, 2006). A água possui um papel importante na 

sobrevivência humana. É essencial para a saúde fisiológica do ser humano, além de ser 

utilizada como meio de transporte e objeto de lazer. Infelizmente o homem estabelece uma 

relação conflituosa com a água, de um lado querendo prover acesso à população que não 

dispõe de água potável e, por outro, a utilizando como meio de transporte de o lixo e esgotos. 

Até o século XIX, a utilização dos recursos hídricos não constituía em problema de grandes 

proporções (MANO, 2004). Ao final do referido século, o paradigma higienista acabou por 

promover a reformulação dos planos urbanísticos das cidades. Foram implantados sistemas de 

água e esgoto sem nenhuma preocupação ecossitêmica com conseqüente elevação dos níveis 

de poluição hídrica em escala exponencial. Paradoxalmente, o problema das diversas pestes e 

epidemias, que dizimaram milhares de pessoas, era causado pela falta de saneamento e a 

conseqüente poluição dos rios, fonte de água para abastecimento (SILVA, 1998, apud 

MANO, 2004). 

Desde então o consumo de água vem aumentando cada vez mais. Lemos (2003), afirma que o 

consumo de água no mundo aumentou de 1.060 km³/ano para 4.130 km³/ano nos últimos 50 

anos. Afirma também que o consumo de água para as atividades humanas (agrícola, 

industrial, doméstica e outras) entre os anos de 1990 e 1995 aumentou seis vezes, ficando 

mais que o dobro do aumento da população. 

Na mesma velocidade com que cresce o consumo de água, cai a qualidade dos recursos 

hídricos devido à poluição. A Organização Panamericana de Saúde (OPS, 2000 apud MANO, 

2004) divulga dados alertando, entre outras coisas, que:  

a) a água, além de estar cada vez mais escassa, está se convertendo em um 

elemento que não pode ser utilizado para a maioria dos usos humanos e para ativar 

o processo da vida, devido a seus níveis de contaminação;  

b) as doenças diarréicas causaram mais de 3 milhões de mortes no Mundo em 

1995, das quais cerca de 80% foram crianças menores de 5 anos;  
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c) nos países em desenvolvimento, 80% das enfermidades e 33% das mortes 

ocorrem por deficiências na água potável;  

d) 65% das internações hospitalares e 80% das consultas médicas se devem a 

doenças relacionadas com a falta ou inadequada qualidade da água e do 

saneamento. 

 Conforme Santos (2002) cabe o grande desafio: como atender a crescente demanda da 

universalização do acesso à água quando o próprio insumo tende a escassez? Para tal desafio 

tem-se construído um consenso relativo à implantação de medidas de conservação da água. 

A Agenda 21 (2002) propõe uma série de ações para melhorar o manejo integrado dos 

recursos hídricos. As seguintes atividades merecem destaque diante das propostas: 

a) “Integrar medidas de proteção e conservação de fontes potenciais de 
abastecimento de água doce, entre elas o inventário dos recursos hídricos, 
com planejamento do uso da terra, utilização de recursos florestais, proteção 
das encostas de montanhas e margens de rios e outras atividades pertinentes 
de desenvolvimento e conservação”; 
 
b) “Promover planos de uso racional da água por meio de conscientização 
pública, programas educacionais e imposição de tarifas sobre o consumo de 
água e outros instrumentos econômicos”; 
 
c) “Desenvolver fontes novas e alternativas de abastecimento de água, tais 
como dessalinização da água do mar, reposição artificial de águas 
subterrâneas, uso de água de pouca qualidade, aproveitamento de águas 
residuais e reciclagem da água”; 
 
d) “Promover a conservação da água por meio de planos melhores e mais 
eficientes de aproveitamento da água e de minimização do desperdício para 
todos os usuários, incluindo o desenvolvimento de mecanismos de poupança 
de água”. 
 

Nas referidas atividades percebe-se a preocupação em proteger as fontes existentes e em 

desenvolver um uso sustentado para os recursos hídricos. 

Hoje em dia a modernização de técnicas e equipamentos, diminuiu consideravelmente o uso 

da água na agricultura e na indústria, Os quais correspondem a 70 % e 20%, respectivamente. 

Como exemplo pose-se citar o aperfeiçoamento de técnicas agrícolas. De acordo com uma 

estimativa do Pacific Institute, um dos mais respeitados centros de estudos mundiais sobre o 

assunto, o consumo total de água nos Estados Unidos era de 600 quilômetros cúbicos por ano 

na década de 80. Hoje está em menos de 500 quilômetros cúbicos. A queda se deve também à 

economia na indústria e no consumo doméstico. Nas fábricas, nos anos 30, gastavam-se em 

média 200 toneladas de água para obter uma tonelada de aço. Hoje, usando-se os métodos 
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modernos, esse consumo caiu para três toneladas. Nas casas, por exemplo, a quantidade média 

de água utilizada nas descargas dos banheiros caiu para um quarto do que há vinte anos atrás 

(O PARADOXO..., 2005). 

Para conscientizar a população a utilizar a água de modo sustentável, alguns programas estão 

sendo implantados em todo o Mundo. Na Alemanha e França, países considerados exemplos 

na gestão da água, o agricultor e o empresário pagam além do tratamento e distribuição 

também pela água em si e pelo direito de jogar os resíduos nos rios (O PARADOXO..., 2005). 

No Brasil existem vários estudos, de caráter analítico e propositivo, para cobrar pelo uso da 

água disponível no ambiente e pelo uso da água disponível no ambiente como receptor de 

resíduos e, tarifar pelo uso de captação, transporte e tratamento para uso doméstico e 

industrial e pelo serviço de esgotamento (LANNA, 2003).  

Outro exemplo é o Programa de Uso Racional da Água (PURA), desenvolvido em São Paulo 

pela SABESP-USP-IPT. Este programa foi concebido com o objetivo de garantir o 

fornecimento de água e a qualidade de vida da população e prevê um conjunto de ações para o 

uso racional da água em nível residencial (SABESP, 2006).  

Porém o verdadeiro dilema é distribuir de melhor forma e manter a qualidade da água com 

uma população em constante crescimento, e que ainda utiliza os recursos hídricos de forma 

inconsciente. 
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3. O Aproveitamento da Água da Chuva 

3.1 História da Captação e Uso da Água de Chuva  

Segundo Tomaz (2003), existem reservatórios escavados anteriores a 3.000 a.C. para a 

captação da água a chuva. No Brasil, a instalação mais antiga foi construída pelos norte-

americanos em Fernando de Noronha, em 1943 (AZEVEDO NETTO, 1991 apud CARLON, 

2005). 

Existem duas situações onde é aplicada a captação de água da chuva. Uma em contenções de 

cheias e outra em casos de secas. Neste último caso se procura acumular água nas épocas 

chuvosas para ser utilizada na época de seca, especialmente nas regiões áridas e semi-áridas 

(aproximadamente 30% da superfície terrestre). Segundo Gnadlinger (2000) a colheita da 

água da chuva foi iniciada independentemente em diversas partes do mundo. Foi usada e 

difundida especialmente em regiões semi-áridas onde a chuva ocorre somente durante alguns 

meses do ano. 

Na China há registros da captação da água de chuva no Planalto de Loess, há 2000 anos, onde 

já existiam cacimbas e tanques para este fim (GNADLINGER, 2000). Na Índia, a captação da 

água da chuva foi a solução adotada na década de 1970 como solução para a produção 

agrícola (WORLD WATER COUNCIL, 2000 apud CARLON, 2005). Existem também 

exemplos de captação de água de chuva para barcos, principalmente em veleiros, onde o toldo 

que protege os tripulantes do sol é utilizado como mecanismo de coleta, que em seguida é 

transferida para um reservatório de contenção. (Gonçalvez, 2001 apud CARLON, 2005). 

Nos dias atuais pode-se citar a Alemanha como um dos países em que o a captação da água da 

chuva é considerada como exemplo. Em princípio a captação da água de chuva foi utilizada 

como medida de contenção de enchentes urbanas, decorrentes da impermeabilização do solo, 

devido à pavimentação asfáltica e construções que impedem que a água seja absorvida e siga 

seu curso natural. Só na Alemanha, cerca de 100 mil sistemas de captação da água da chuva 

são instalados por ano (CARLON, 2005). 

A Alemanha, sede da Copa Mundial de Futebol em 2006, divulgou em 2003 a operação “Gol 

Verde”. Trata-se de um projeto para fazer com que a Copa seja o primeiro grande evento 

esportivo em que o impacto sobre o meio-ambiente seja mínimo. Entre as medidas a serem 

adotadas neste evento está o armazenamento de água de chuva para, de acordo com os 
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organizadores, suprir 20% do total da água consumida no torneio. Um dos principais usos a 

que será destinada a água de chuva será a rega dos gramados (AMBIENTE NOTÍCIAS, 2003 

apud CARLON, 2005). 

No Brasil existem vários exemplos da captação de águas pluviais nos diversos setores da 

economia. Esta técnica geralmente é adota para reduzir gastos com o consumo de água e para 

as empresas assumirem destaques frente às políticas ambientais e sociais. No setor industrial 

pode-se citar como exemplo a Ford do Brasil e Keko (empresa gaúcha) que utilizam água de 

chuva em alguns processos internos. 

A empresa chilena Masisa, maior produtora latino-americana de painéis de madeira, investiu 

cerca de R$ 1,3 milhões em um projeto que reutiliza a água da chuva na sua fábrica brasileira, 

localizada em Ponta Grossa-PR. O programa possibilita o aproveitamento da água em 

processos como geração de vapor, diluição de resinas e limpeza de madeiras usadas no 

processo de produção. Com a implantação deste sistema procura-se reduzir de forma 

considerável a captação nos três poços artesianos utilizados pela fábrica. A intenção é a 

manutenção de apenas um poço artesiano para suprir o consumo humano. O programa 

consiste na armazenagem da água de chuva, mais abundante nos meses de janeiro, fevereiro e 

setembro, em duas lagoas. Esta água depois é bombeada para uma estação de tratamento onde 

passa pelos tanques de pós-sedimentação e cloração, de onde então sai pronta para ser usada 

na produção (GAZETA MERCANTIL, 2003, apud CARLON, 2005). 

Já no setor hoteleiro destaca-se a rede Accor Hotéis que implantou no Hotel Íbis Paulínia, em 

São Paulo, um sistema de captação de água da chuva, que faz parte do Projeto Ecológico do 

plano de gestão ambiental da rede. O aproveitamento da água de chuva é efetuado 

paralelamente ao reuso da água de chuveiros e lavatórios nas descargas dos vasos sanitários 

das unidades habitacionais, depois de passar por um tratamento de purificação. Declaram que 

o investimento para a reutilização das águas seja pago em um ano (HOTELNEWS, 2002 apud 

CARLON, 2005). 

Estes são somente alguns casos dos que já estão implantados no Brasil afora, porém 

atualmente com o surgimento de Leis que obrigam a captação da água de chuva como método 

de contenção de cheias, tende a aumentar o número exemplos. 

 



19 

3.2 Legislação 

Em diversos países do mundo existem leis que incentivam ou até obrigam a captação da água 

da chuva. Hamburgo, por exemplo, foi o primeiro estado alemão a implantar o sistema de 

captação da água de chuva, oferecendo de US$ 1.500,00 a US$ 2.000,00 a quem aproveitasse 

a água da chuva (TOMAZ, 2003). 

No Brasil têm-se exemplos de leis em cidades como São Paulo, Campinas, Garulhos e 

Curitiba entre outras. Na cidade de São Paulo, a Lei n.º 13.276, de 4 de janeiro de 2002, 

proveniente do Projeto de Lei n.º 706/01, torna obrigatória a execução de reservatórios para as 

águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área 

impermeabilizada superior a 500 m², como condição para a obtenção de Certificado de 

Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 11.208 de 26 de junho de 1992 

(DIOGO, 2001). 

Em Porto Alegre, a Lei Complementar 434/99 que institui o Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental, regulamenta que devem ser construídos reservatórios 

para retenção de água da chuva nos lotes edificados e que devem ser mantidas as condições 

hidrológicas iniciais da bacia hidrológica, conforme Art. 97 e Art. 135 § 6º (PORTO 

ALEGRE, 1999): 

Art. 97.  Nas zonas identificadas como problemáticas quanto à drenagem 
urbana, a critério do órgão técnico competente, deverão ser construídos, nos 
lotes edificados, reservatórios de retenção de águas pluviais. 
Parágrafo único. O zoneamento, as dimensões e a vazão do reservatório de 
águas pluviais serão definidos por decreto do Poder Executivo. 
 
Art. 135.  O parcelamento do solo observará as Zonas de Uso, os padrões 
urbanísticos dos Anexos 8 e 9 e o traçado do PDDUA. 
 
§6º Os empreendimentos de parcelamento do solo na parcela que lhes 
compete deverão ter na sua concepção a permanência das condições 
hidrológicas originais da bacia, através de alternativas de amortecimento da 
vazão pluvial, respeitando as diretrizes determinadas pelo macroplano de 
saneamento e drenagem do Município, a ser elaborado pelo Poder Executivo. 
 

Porém a referida Lei não estabelece para que porte de edificação que deve ser construído o 

reservatório para captação de águas pluviais. Com este objetivo foi desenvolvido com auxilio 

do professor Carlos Tucci do Departamento de Pesquisas Hidráulicas da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, uma Proposta de Decreto de Lei que visa regulamentar o controle da 

drenagem urbana, tendo em vista os Art. 97 e Art. 135 § 6º da Lei Complementar 434/99. 
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Este Decreto define que toda ocupação que resulte em superfície impermeável, deverá possuir 

uma vazão máxima específica de saída para a rede pública de pluviais menor ou igual a 20,8 

l/s.ha. Para terrenos com área inferior a 100 hectares quando o controle adotado pelo 

empreendedor for o reservatório, o volume necessário do reservatório deve ser determinado 

através da equação: 

AIV ⋅= 25,4  

Onde,    
% em  terrenodo limpermeáve áreaAI

 m³/hectare em  terrenode área de unidadepor  volume

=

=V
 

Já para áreas superiores a 100 hectares o volume do reservatório deve ser determinado através 

de estudo hidrológico específico, com precipitação de projeto com probabilidade de 

ocorrência de 10% em qualquer ano (tempo de retorno = 10 anos). 

Verifica-se que Porto Alegre está adotando um método um pouco diferente do praticado na 

cidade de São Paulo, pois estabelece uma vazão máxima para a descarga na rede pluvial, a 

qual corresponde a uma vazão igual a que seria descarregada na rede anteriormente a 

impermeabilização do solo. Porém as duas cidades estão preocupadas em solucionar o mesmo 

problema que as atinge, escoar uma grande quantidade de água que antes era absorvida pelo 

solo. 

A resistência à aprovação dos Projetos de Lei relacionados ao aproveitamento de água de 

chuva está na dificuldade de se estabelecer parâmetros para a sua regulamentação, uma vez 

que não existem ainda normas técnicas específicas para o reuso de água de chuva. Alguns 

pesquisadores defendem que os parâmetros exigidos para fins não potáveis, para os quais a 

água de chuva seria utilizada, poderiam ser os mesmos utilizados para os testes de 

balneabilidade. Já outros afirmam que poderiam ser adotadas as normas estabelecidas para 

reuso de esgoto doméstico ou com características similares estabelecidas na NBR 

13969:1997, que trata do reuso local. Esta norma determina que o esgoto tratado deva ser 

reutilizado para fins que exigem qualidade de água não potável, mas sanitariamente segura, 

tais como irrigação dos jardins, lavagem dos pisos e de veículos automotivos, descarga de 

vasos sanitários, manutenção paisagística dos lagos e canais com água, irrigação dos campos 

agrícolas e pastagens (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1997 apud 

CARLON, 2003). 
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Segundo a NBR 13969 podem ser definidas as seguintes classificações e respectivos valores 

de parâmetros exigidos, conforme o reuso, de acordo com a Tabela 1. 

TABELA 1 – Classificação das águas de reuso: 

  USOS  PARÂMETROS TRATAMENTO 

Classe 1 

Lavagem de carros e outros 
usos que requerem o contato 
direto do usuário com a água, 
com possível aspiração de 
aerossóis pelo operador, 
incluindo chafarizes. 

Turbidez inferior a cinco; coliforme 
fecal inferior a 200 NPM/100mL; 
sólidos dissolvidos totais inferiores 
a 200 mg/L; pH entre 6,0 e 8,0; 
cloro residual entre 0,5 Mg/L e 1,5 
mg/L. 

É geralmente necessário 
tratamento aeróbio seguido por 
filtração convencional e 
cloração. 

Classe 2 

Lavagens de pisos, calçadas e 
irrigação dos jardins, 
manutenção de lagos e canais 
para fins paisagísticos, exceto 
chafarizes. 

Turbidez inferior a cinco; coliforme 
fecal inferior a 500 NMP/100mL; 
cloro residual superior a 0,5 mg/L. 

É satisfatório um tratamento 
biológico aeróbio seguido de 
filtração de areia e 
desinfecção. Pode-se também 
substituir a filtração por 
membranas filtrantes. 

Classe 3 
Reuso nas descargas dos vasos 
sanitários. 

Turbidez inferior a 10;  
Coliformes fecais inferiores a 500 
NMP/100 mL. 

Tratamento aeróbio seguido de 
filtração e desinfecção. 

Classe 4 

Irrigação de pomares, cereais, 
forragens, pastagens para gados 
e outros cultivos através de 
escoamento superficial ou por 
sistema de irrigação pontual. 

Coliforme fecal inferior a 5000 
NMP/100 mL e oxigênio dissolvido 
acima de 2,0 mg/l. 

- 

Fonte: ABNT 

Independente do uso, o verdadeiro benefício do armazenamento da água da chuva, 

principalmente para os grandes centros urbanos, é descarregar os sistemas de drenagem, que 

devido a grande impermeabilização do solo, não são capazes de escoar a água nos momentos 

de grandes precipitações causando inundações. 
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4. Inundações Urbanas 

 A inundação urbana é uma ocorrência tão antiga quanto às cidades ou qualquer 

aglomeramento urbano (TUCCI e BERTONI, 2003). As enchentes urbanas são geradas pela 

inadequada ocupação do espaço, pelo gerenciamento inadequado da drenagem urbana, pela 

falta de coleta e disposição do lixo urbano (TUCCI et al., 2003) e a uma menor taxa de 

infiltração de água no solo (SILVA, 1998 apud MANO, 2004). Com o decorrente crescimento 

desordenado da população das cidades, esta taxa de infiltração tende a diminuir e a ocupação 

irregular de áreas ribeirinhas tende a aumentar, consequentemente aumentando cada vez mais 

os problemas de drenagem. Conforme Tucci et al. (2003), o Brasil apresenta 80% da 

população em áreas urbanas, sendo que nos estados mais desenvolvidos esses números 

chegam perto dos 90%. 

As inundações em áreas ribeirinhas podem ocorrer devido às condições naturais, quando o rio 

ocupa seu leito maior (figura 1) devido às grandes precipitações, ou geradas com usos do solo 

com urbanização, obras hidráulicas, desmatamento, reflorestamento e uso agrícola. Os 

problemas resultantes da inundação dependem da ocupação da várzea pela população e da 

freqüência com a qual ocorrem as inundações (TUCCI e BERTONI, 2003). 

 
Figura 1: inundação de áreas ribeirinhas (TUCCI et al., 1995 apud MANO, 2004) 

Nas cidades, as inundações em áreas ribeirinhas se devem ao fato que a urbanização é 

espontânea e o planejamento urbano é realizado apenas para a parte da cidade ocupada pela 

população de média e alta renda, enquanto que para as áreas de baixa renda e de periferia o 

processo se dá de forma irregular (TUCCI, 2004). As áreas ribeirinhas se encaixam nestas 

últimas, pois por sofrerem consecutivas inundações são desprezadas pela população de maior 
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poder aquisitivo. A ocupação destes locais deve ser regulada pelo Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano das cidades para que não sejam criados loteamentos irregulares, os 

quais não têm acesso a redes de esgoto e coleta de lixo, vindo a depositar seus dejetos 

diretamente nos rios. 

 Na segunda metade do século passado, com o acelerado desenvolvimento das cidades e a 

densificação urbana, rios urbanos passaram a inundar com maior freqüência devido ao 

aumento das áreas impermeabilizadas (TUCCI, 2004). 

Quando a precipitação é intensa e o solo não tem capacidade de infiltrar, grande parte do 

volume escoa para o sistema de drenagem, superando a capacidade natural de escoamento. 

Assim as águas de rios, riachos ou galerias pluviais saem do leito e invadem as áreas 

ocupadas pela população, dando origem a uma inundação urbana. A capacidade de infiltração 

é reduzida significativamente pela impermeabilização do solo devido à pavimentação das ruas 

e as construções (figura 2). A relação entre a urbanização e a impermeabilização pode ser 

obtida através da equação abaixo obtida com base em dados de São Paulo, Curitiba e Porto 

Alegre (TUCCI, 2003): 

DhAI ⋅= 489,0  

Onde, 

alhabitaciondensidadeDh

lizadaimpermeabiáreaAI

=

= (%)
 

O balanço hídrico na bacia urbana altera-se com o aumento do volume de escoamento 

superficial e com a redução da recarga natural dos aqüíferos e da evapotranspiração. Em 

trabalho realizado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul a ilustração da figura 2 

que demonstra estas alterações, considerando apenas as entradas d’água pela precipitação 

(MANO, 2004). 
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Figura 2: destino das águas de precipitação nas diversas densidades urbanas 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 1998 apud MANO, 2003). 

 

Outro problema é que o homem sempre procurou se estabelecer perto dos rios, seja para 

transporte ou para obter água para consumo. Por este motivo e também devido ao relevo, a 

urbanização dá-se de jusante para montante. Novos loteamentos implantam sistemas de 

drenagem para atnder suas áreas, mas a administração pública não tem se preocupado na 

medida necessária com aumento de vazão que estes loteamentos trarão as redes pluviais, 

provocando inundações nestas áreas de jusante. 

A política atual baseia-se no conceito de escoar a água o mais rápido possível. Este processo 

foi abandonado em países desenvolvidos ainda na década de 70, devido a provocarem as 

enchentes de jusante, devido às restrições de vazões das canalizações. Na medida em que as 

precipitações ocorrem, e a água não infiltra, o aumento de volume é da ordem de seis vezes. 

Para absorver este volume seria necessário aumentar as canalizações dentro da cidade, 

acarretando em caos para a população devido às obras e aos custos insustentáveis, podendo 

chegar a ser dez vezes maior do que o custo de amortecedores de pico, que retém a água para 

diminuir a vazão de jusante (TUCCI, 2003). 
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5. Inundações e Drenagem em Porto Alegre 

Quando a população começou a se estabelecer na região de Porto Alegre, as pessoas 

construíram suas casas perto dos rios para ter fácil acesso à água, como ocorre no início da 

povoação de uma nova área. Pelo processo natural de aprendizado, as pessoas procuravam se 

estabelecer não tão às margens dos rios para não serem atingidas pela elevação normal 

climática do nível das águas dos rios. No início isto também ocorreu em Porto Alegre, porém 

com a expansão desordenada da civilização, as áreas mais próximas dos rios também 

começaram a serem ocupadas (METROPLAN, 2001). 

Conforme METROPLAN (2001) as inundações do período de 1940 a 1968 (figura 3) 

castigaram a cidade de Porto Alegre de forma significativa. Já após a 1970, com a construção 

do sistema de diques, as enchentes aconteceram de formas menores. Em maio de 1941 

aconteceu maior cheia da história e que causou grandes prejuízos para a cidade. Esta enchente 

deixou setecentos mil desabrigados, transformou ruas em canais navegáveis, chegando a ter 

trânsito de barcos no centro da cidade. O fornecimento de energia elétrica e abastecimento de 

água foram suspensos por um mês. Os prejuízos para o do comércio foram calculados em 62 

mil contos de réis, enquanto o orçamento da cidade para o ano seguinte seria de 40 mil e 

trezentos contos. 

 
Figura 3: cotas de inundações na cidade de Porto Alegre entre 1889-1994 e as cotas de risco 

para 2, 10 e 50 anos (METROPLAN, 2001) 
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Após a construção do muro da Avenida Mauá, na década de 70, a região central da cidade está 

protegida de tragédias como a de 1941. Porém em lugares próximos à beira do Arroio Dilúvio 

ainda ocorrem alagamentos devido a assoreamento e a ocupação irregular. Além disso, 

segundo METROPLAN, (2001), a carga de sedimentos no arroio é da ordem de 57 mil 

m³/ano, sem considerar o lixo urbano e o esgoto cloacal despejado sem tratamento. 

Porém nos dias atuais o fator que intensificou as enchentes na cidade é a impermeabilização 

do solo devido às construções e pavimentação das ruas. Com isto uma parcela maior de água 

não consegue infiltrar no solo e escoa para o sistema de esgotamento pluvial. Conforme já 

dito, a cidade começou a crescer de jusante para montante, ou seja, das áreas mais baixas à 

beira do rio Guaíba para a parte alta da cidade. Com a evolução da urbanização na parte alta 

da cidade, uma grande parcela do solo tornou-se impermeável nestas áreas, escoando através 

das ruas e do sistema pluvial para o Rio e para a parte mais baixa da cidade. Como a diferença 

de nível entre a lâmina d’água do rio Guaíba é de apenas 2 metros (MANO, 2004), quando 

ocorrem grandes precipitações são capazes de conduzir o grande volume de água. 

Uma prova de que as canalizações atuais da cidade não têm capacidade de conduzir esta água 

são obras como a do conduto forçado Álvaro Chaves. A obra tende resolver os problemas de 

alagamentos nos bairros Auxiliadora, Moinhos de Vento, Mont Serrat, Rio Branco, 

Higienópolis e Bela Vista, beneficiando mais de 100 mil pessoas. Contará com 16 mil metros 

de tubulações e 3 quilômetros de galerias de concreto armado. O custo da obra está em torno 

de R$ 43,5 milhões. 

As obras de correções no sistema pluvial, além do elevado custo financeiro, ocasionam em 

transtornos sociais, como desvios no trânsito e mudanças na paisagem urbanística da cidade. 

Deste modo, formas de contenção da água nos momentos de grandes precipitações como o 

armazenamento da água de chuva em edifícios residenciais e comerciais, que em alguns casos 

estão sendo implantados e, em outros, já estão em operação em Porto Alegre, reduzem o 

volume de água nas tubulações nos momentos de maior volume de escoamento de água, 

reduzindo assim a probabilidade de novas obras. 
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6. Edifícios Residenciais e Comerciais que Armazenam Água da Chuva na 

Cidade de Porto Alegre 

A concepção da captação da água de chuva em Porto Alegre, apesar de ter poucas empresas 

adeptas ao sistema, é objeto de estudo desde 1997. Neste ano foi firmada uma parceria com 

entre a Prefeitura do município de Alvorada e o NORIE/UFRGS, para desenvolver o projeto 

Protótipo Alvorada. O projeto, coordenado pelo professor Miguel Sattler, consiste em um 

protótipo de habitação popular que utiliza tecnologias sustentáveis, entre estas a captação da 

água de chuva para uso nas descargas dos vasos sanitários (MANO, 2004). 

6.1 Capa Engenharia – Av. Carlos Gomes, 1942 

Está sendo construído um edifício comercial na Av. Carlos Gomes, n.º 1942, em Porto 

Alegre, de propriedade da Imobiliária Auxilia Predial, que possui projeto para captação e 

reuso de água de chuva (figura 4). A obra está sendo executada e gerenciada pela construtora 

Capa Engenharia Ltda. e o projeto hidráulico foi desenvolvido pelo Engenheiro Civil 

Fernando Medaglia. 

 

Figura 4: edifício comercial em construção pela Capa Engenharia, na Av. Carlos Gomes, 
1942, em Porto Alegre, RS 

O sistema desenvolvido neste projeto consiste em captação da água da chuva para reuso nas 

bacias sanitárias. A idéia de captação e reuso de água veio diretamente do empreendedor que 

optou por uma solução ambientalmente sustentável e correta para diferenciar o 

empreendimento, conforme informado pelo Eng. Lucas, coordenador da obra. 
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A captação da água dá-se através do telhado e do pátio do térreo. A água colhida do pátio é 

conduzida para uma caixa separadora de óleo, lama e água (figura 5). Desta caixa, a água é 

conduzida para três reservatórios, cada um com capacidade de 4,1 m³, passando primeiro por 

um filtro. A água captada dos telhados é conduzida diretamente para o filtro e posteriormente 

para os reservatórios, sem passar para a caixa separadora. Estes reservatórios são interligados 

entre si, de maneira que, à medida que um reservatório encha, a água será armazenada pelo 

próximo. Estes reservatórios também estão ligados à saída para a rede pluvial através de um 

extravasor, caso do sistema esteja completamente cheio (figura 6). 

 

 

 

 

Figura 5: caixa separadora de gordura em planta e em corte 
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Para recalcar a água para o reservatório superior, que tem capacidade de 3 m³, a água é 

transferida dos reservatórios do térreo para outro reservatório no subsolo (figura 7), este com 

capacidade de 5 m³. Este reservatório também possui um extravasor ligado a uma caixa de 

drenagem que tem o objetivo de armazenar a água captada do solo (figura 8). A água captada 

do solo passa primeiro por uma caixa separadora de gordura (igual a do térreo) antes de 

chegar à caixa de drenagem. Esta água é recalcada para o reservatório superior, para seguir o 

ciclo de reuso. 

Figura 6: reservatórios do térreo em planta e em corte 
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Figura 7: reservatório do subsolo em planta e em corte 

 

Figura 8: caixa de captação pluvial de águas do solo em planta e em corte 
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6.2 GC Engenharia – Rua Pedro Chaves Barcelos, 981 

Esta edificação residencial, localizada na rua Pedro Chaves Barcelos, n.º 981 (figura 9), foi o 

primeiro prédio construído pela construtora GC Engenharia Ltda. que utiliza captação da água 

da chuva. Este empreendimento possui sistema de captação de água de chuva para uso 

condominal, ou seja, regar jardins, lavar calçadas e carros. 

 

Figura 9: fachada do edifício residencial localizado na Rua Pedro Chaves Barcelos, 981, em 
Porto Alegre, RS 

 

Segundo o proprietário da construtora responsável pelo empreendimento, Eng. Paulo Garcia, 

a utilização de água da chuva para fins não potáveis é uma questão que deve ser adotada como 

primordial nos dias de hoje, pois ele considera inaceitável o uso de água tratada, que tem um 

custo para a sociedade, para uso onde não há a necessidade de potabilidade. 

Neste prédio, a captação da água da chuva é feita somente através do telhado. A construtora 

optou por não captar a água do pátio devido ao grande volume de sujeira que vem junto com a 

água. Além da água da chuva também é captada e armazenada água proveniente do lençol 

freático. 
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 Do telhado a água é direcionada através dos tubos queda para um filtro (figura 10) que está 

ligado a dois reservatórios de 5 m³ (figura 11). Destes reservatórios a água é recalcada até o 

ponto de utilização através de bombas. (figura 12). 

 

 

 

 

Hoje a empresa adotou como padrão nos seus empreendimentos a implantação do sistema de 

coleta e armazenamento da água de chuva. Tem outro empreendimento concluído na Rua 

Pedro Chaves Barcelos, n.º 1127 e uma edificação em construção na Rua Jaraguá, que 

atualmente está na fase de fundações, onde também será adotado o sistema de captação da 

água da chuva. Nos dois prédios o sistema de captação é muito parecido com o estudado, 

porém com um filtro que mais eficaz. O Engenheiro Paulo classificou o filtro utilizado no 

empreendimento em estudo como pouco eficaz, pois deixa passar muito material grosseiro. 

Figura 10: filtro para águas do telhado Figura 11: reservatórios para águas do telhado 

Figura 12: conjuntos elevatórios das águas dos reservatórios de águas do 
telhado para reservação exclusiva na cobertura 
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6.3 Shopping Total 

A prefeitura de Porto Alegre, no momento da aprovação da construção do Shopping Total, 

localizado na Av. Cristóvão Colombo, (figura 13), impôs que fosse construído um 

reservatório para solucionar os problemas de alagamento do local, conforme Sr. Pretto, 

responsável pela administração do shopping. 

 

Figura 13: Shopping Total – Porto Alegre, RS 

 

Antigamente havia um projeto da Prefeitura Municipal de prolongar a Rua Ernesto Alves até 

a Av. Independência, interligando-a com a  Av. Farrapos, uma das principais da cidade 

(figuras 14 e 15). Este prolongamento passaria por dentro do terreno onde hoje está construído 

o shopping center. Porém, a rua não foi prolongada, mas a tubulação de drenagem urbana foi 

construída neste local escoando a água da parte alta da cidade (Av. Independência) para o Rio 

Guaíba. Com o crescimento da cidade, esta rede de drenagem não tinha mais capacidade de 

escoar um volume maior de água devido à impermeabilização do solo, que acabava 

inundando a Av. Cristóvão Colombo. 
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Para resolver o problema dos alagamentos a prefeitura solicitou ao shopping que fosse 

construído um reservatório com capacidade de 200 m³ para amortecer a liberação da água nos 

momentos de maior vazão. Este reservatório foi construído sob o estacionamento do shopping 

(figura 16). 

 

Figura 16: estacionamento do Shopping Total, onde está enterrado o reservatório 

 

O Sr. Pretto informa que não coordenou os trabalhos na época da construção do Shopping 

Total, porém considera que seria uma boa medida o uso dessa água para descargas de 

sanitários, prática já adotada em outros shoppings nos quais já trabalhou. Como o volume de 

Figura 14: entrada do Shopping Total, 
onde seria  prolongada a Rua Ernesto 

Alves. 

Figura 15: Rua Ernesto Alves 
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água utilizado em um shopping center é muito grande, esta medida acarreta em uma economia 

com água potável, que esta em torno de 60%.  
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7. Conclusão 

O uso irracional da água nas últimas décadas acarretou em uma decorrente preocupação sobre 

a existência de água de qualidade para as gerações futuras. Hoje em dia, muitas doenças são 

causadas devido ao difícil acesso à água potável pela população, principalmente a de baixa 

renda. Assim, torna-se inaceitável a utilização de água potável para fins onde é possível a 

utilização de águas de qualidade inferior. 

A história nos mostrou que comunidades que não tinham acesso à água, captavam e 

armazenavam a água da chuva para consumi-la nos dias dos períodos de seca. Já em países 

onde a chuva causa problemas de inundação, a captação da água de chuva tem como objetivo 

diminuir as inundações urbanas causadas pela impermeabilização do solo. Com o crescimento 

das cidades, este problema vem aumentando a níveis preocupantes, a ponto de serem criadas 

leis que obrigam o armazenamento, para que os sistemas de drenagem consigam conduzir o 

volume de água necessário. 

Em Porto Alegre, a Lei em aprovação obrigará que toda nova edificação tenha um 

reservatório para armazenar a água que, devido à construção, não consiga infiltrar no solo. 

Porém, como ainda não há legislação que obrigue a construção de reservatórios para 

armazenamento, existem poucas empresas na cidade com esta preocupação. 

Entretanto, as construtoras que estão realizando, ou que já realizaram obras, tem a consciência 

de que esta nova obrigação só trás benefícios para sociedade. Os engenheiros contatados não 

só constroem reservatórios devido a futura obrigatoriedade, como também acreditam que a 

consciente utilização da água manterá a disponibilidade deste bem no futuro. 
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